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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2014
(PROCESSO Nº 23084.011462/2014-89)

A UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA - UFRA e este Pregoeiro, designado pela Portaria nº208, de 12 de fevereiro de 2014, torna público, para conhecimento dos interessados que, conforme dispõe a legislação vigente e pertinente à matéria, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o critério de MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000 e do Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, IN n° 1 de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA: 05 de agosto de 2014
HORÁRIO: 9h30min (horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO UASG: 153034

SEÇÃO I - DO OBJETO

1. Aquisição de Material para Laboratório, para atender as necessidades de Pesquisa Mofológica Animal – LaPMA/ISPA do Campus de Belém da Universidade Federal Rural da Amazônia, conforme quantidades e especificações técnicas contidas no Termo de Referência.

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital.
SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 21.016,44 (vinte um mil, dezesseis reais e quarenta e quatro centavos) e correrão à conta do Orçamento de 2014 das ações 20RK (Funcionamento de Instituiçõe4s Federais de Ensino Superior) e 8282 (Reestruturação e Expansão de Instituições Federais de Ensino Superior) ambas vinculadas no Programa de Governo 2032, conforme despacho na página nº 09 do Processo nº 23084.011462/2014-89.
SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.  Poderão participar deste Pregão as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que estiverem previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFRA responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4. Não poderão participar deste Pregão:

4.1. empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a UFRA, durante o prazo da sanção aplicada;

4.2. empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

4.3. empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

4.4. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

4.5. empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

4.6. empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

4.7. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto de demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

4.8. consórcio de empresa, qualquer de seja sua forma de constituição.

SEÇÃO IV – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

5. A UFRA, quando da aquisição de bens, poderá exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: 

5.1.  que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

5.2.  que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

5.3.  que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 

5.4.  que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

5.5.  A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.
5.6. Antes da assinatura do Contrato ou Ata de Registro de Preço, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, o órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, correndo as despesas por conta da licitante selecionada. 

SEÇÃO V – DA VISTORIA

6. Não se exigirá que o licitante realize vistoria do local de entrega dos bens.

SEÇÃO VI – DO ENVIO DA PROPOSTA

7. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

7.1. Fica vedado o preenchimento do campo Descrição detalhada do objeto ofertado com expressões genérica, que não expressem com clareza o objeto ofertado, como: “conforme o edital”, “conforme edital e seus anexos”, etc. Ou ainda, que se limite a copiar as especificações contidas no Termo de Referência, deve-se informar marca e modelo dos objetos e seus componentes exigidos no edital.

7.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

7.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.

7.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

7.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

7.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

8.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.

8.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

9. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
9.2. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

SEÇÃO VII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas neste edital, no sítio www.comprasnet.gov.br.

11. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

12. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
SEÇÃO VIII– DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

13. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

14. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

SEÇÃO IX – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

15. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

16. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

17. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

18. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

19. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

20. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

21. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

22. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br.

23. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

24. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.
SEÇÃO X - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

25. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

25.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser contratada.

25.2. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadram na condição prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

25.3. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.

25.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.
SEÇÃO XI - DA NEGOCIAÇÃO

26. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

SEÇÃO XII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

27. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo de 60 (sessenta) minutos, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Comprasnet.

27.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

27.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Sala da Comissão de Licitação da UFRA, situada na Av. Perimetral, nº 2501, Bairro Terra firme, CEP: 66.077-830, Belém-PA.

27.3. O licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

28. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

28.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da UFRA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

28.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

28.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
SEÇÃO XIII - DA AMOSTRA

29. O licitante detentor da melhor proposta poderá ser convocado para enviar amostra para análise da qualidade do produto.

30. Não será aceita a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada, que não enviar amostra, ou que não apresentá-la no prazo estabelecido.

31. A apresentação de amostra poderá ser dispensada quando se tratar de produto oriundo de linha industrial de produção cujo exemplar já tenha sido aprovado em teste anterior realizado pela UFRA.

32. A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, configura comportamento inidôneo, punível nos termos deste edital.

33. As amostras poderão ser apresentadas, a critério do pregoeiro, pelo licitante provisoriamente em primeiro lugar em até 05 (cinco) dias, após encerramento da etapa competitiva (fase de lances), para que a Universidade, antes de adjudicar o objeto, assegure-se de que o objeto proposto pelo licitante é compatível, de fato, com as especificações e exigências estabelecidas neste edital e seus Anexos.

34. Uma amostra de cada produto ofertado, na mesma ordem do “item” constante do quadro do Anexo I deste Edital, obedecendo às condições ali estabelecidas;

35. As amostras serão analisadas por servidor capacitado na presença do Pregoeiro e do licitante, quando este achar necessária e deverão ser entregues na sala da Comissão Permanente de Licitação situado na Av. Perimetral, nº 2501, bairro Terra Firme, CEP: 66.077-830, Belém-PA, com identificação do licitante, discriminando o seguinte: razão social, CNPJ, endereço completo, telefone, o “item” submetido à análise, número do pregão eletrônico, número do processo ao qual encontra - se vinculado;

36. As amostras das empresas vencedoras serão encaminhadas para confronto e controle de qualidade nos atos de entrega do objeto licitado;

37. A reprovação da amostra do licitante implicará desclassificação do respectivo item.

38. As amostras rejeitadas deverão ser retiradas das dependências da UFRA no prazo de até 10 (dez) dias corridos após comunicação do resultado da análise técnica realizada.

39. Após a análise das amostras o Pregoeiro reabrirá o sistema do pregão eletrônico, o qual já estará previamente agendado desde o momento de sua suspensão, divulgando o resultado da análise e dando continuidade ao certame.

40. Na hipótese das amostras serem reprovadas ou se o licitante provisoriamente em primeiro lugar desatender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, aplicando os mesmos procedimentos ao licitante anterior, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério de menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta mais vantajosa que atenda o Edital.
SEÇÃO XIV - DA HABILITAÇÃO

41. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste edital.

42. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial (Sicaf) deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

43. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:

43.1. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1;

43.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011;

43.3. 1 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnico-operacional que comprove(m) ter o licitante fornecido ou executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas.

44. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.

45. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada na condição 25, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado na mencionada condição.

45.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

45.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à sala da Comissão de Licitação da UFRA, situada na Av. Perimetral, nº 2501, Bairro Terra Firme, CEP: 66.077 - 830, Belém-PA.

45.3. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

45.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues e acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

45.5. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

45.6. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

45.7. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

45.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

46. Se a proposta não for aceitável, ou se a amostra for rejeitada, ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

47. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.
SEÇÃO XV – DO RECURSO

48. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

48.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

48.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

48.3. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contra - razões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente.

49. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contra-razões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.

50. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

51. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
SEÇÃO XVI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

52. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

53. A homologação deste Pregão compete ao Pró-Reitor da PROAF- Pró-reitor ia de Administração e Finanças ou seu Adjunto da UFRA.

54. O objeto deste Pregão será adjudicado ao vencedor do item.
SEÇÃO XVII – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

55. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).

56. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

57. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a UFRA poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

58. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela UFRA.

59. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

60. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

SEÇÃO XVIII – DO REAJUSTE

61. O Preço é fixo e irreajustável.
SEÇÃO XIX – DA ENTREGA E DO RECBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
62. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
SEÇÃO XX – DA ENTREGA E DO RECBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
63.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

SEÇÃO XXI – DO PAGAMENTO

64. O pagamento será efetuado mediante depósito bancário na conta corrente do fornecedor, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da entrega do material e mediante Nota Fiscal devidamente atestada pelo Almoxarife da Ufra, seguido da consulta “on line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf
SEÇÃO XXII – DAS SANÇÕES

65. O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciado no Sicaf e no cadastro de fornecedores da UFRA, pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

65.1. Cometer fraude fiscal;

65.2. Apresentar documento falso;

65.3. Fizer declaração falsa;

65.4. Comportar-se de modo inidôneo;

65.5. Não assinar a Ata de Registro de Preços;

65.6. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;

65.7. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

65.8. Não mantiver a proposta.

66. Para os fins do item 65.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93.
SEÇÃO XXIII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

67. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@ufra.edu.br.

68. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

69. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

70. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@ufra.edu.br.

71. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
SEÇÃO XXIV – DISPOSIÇÕES FINAIS

72. À Autoridade Competente da UFRA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

72.1. A anulação do Pregão induz à do contrato;

72.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

73. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

74. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

74.1. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

75. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

76. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

77. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as últimas.

78. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da UFRA, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002.
SEÇÃO XXV – DOS ANEXOS

79. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

79.1. Anexo I - Termo de Referência;

79.2. Anexo II - Modelo de Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica;

79.3. Anexo III - Minuta do Contrato

SEÇÃO XXVI – DO FORO

80. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, na Seção Judiciária de Belém-PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

Belém,     de                           de 2014. 
Pregoeiro(a)
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA

INSTITUTO DE SAÚDE DA PRODUÇÃO ANIMAL – ISPA
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1 – OBJETIVO

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações técnicas dos materiais a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer o prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto.

2 – OBJETO

Fornecimento de materiais de consumo para atender o Laboratório de Pesquisa Morfológica

Animal – LaPMA / ISPA, conforme descrito e especificados na tabela abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN.
	QT
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	MICROTUBO, MATERIAL POLIPROPILENO, CAPACIDADE 2ml, GRADUADO, TAMPA PRESSÃO CHATA, FUNDO CÔNICO, CARACTERÍSTICA ADICIONAL APIROGÊNICO, LIVRE DE
	PCT
	02
	177,84
	355,68

	02
	TUBO LABORATÓRIO, TIPO CENTRÍFUGA, MATERIAL POLIPROPILENO, FUNDO CÔNICO, CAPACIDADE 50ml, ACESSÓRIOS TAMPA ROSQUEÁVEL, GRADUAÇÃO GRADUADO, ESTERILIDADE ESTÉRIL, APIROGÊNICO, LIVRE DE DNASE E RNASE, USO DESCARTÁVEL
	PCT
	40
	48,40
	1.936,00

	03
	TUBO LABORATÓRIO, TIPO CENTRÍFUGA, MATERIAL POLIPROPILENO, FUNDO CÔNICO, CAPACIDADE 15ml ACESSÓRIOS TAMPA ROSQUEÁVEL, GRADUAÇÃO GRADUADO, ESTERILIDADE ESTÉRIL, APIROGÊNICO, LIVRE DE DNASE E RNASE, USO DESCARTÁVEL
	PCT
	20
	36,00
	720,00

	04
	MICROTUBO, MATERIAL POLIPROPILENO, CAPACIDADE 2ml, GRADUAÇÃO GRADUADO, TAMPA ROSQUEÁVEL, FUNDO CÔNICO, CARACTERÍSTICA ADICIONAL APIROGÊNICO, LIVRE DE DNASE E RNASE - pacote com 100 unidades.
	PCT
	04
	145,20
	580,80

	05
	RACK COM CAPACIDADE PARA 100 TUBOS  CRIOGÊNICOS/MICROTUBOS 1,5ML-2,0ML.
	UND
	20
	29,61
	592,20

	06
	PLACA LABORATÓRIO, TIPO PARA CULTURA, MATERIAL PLÁSTICO, CAPACIDADE 6 POÇOS, TIPO FUNDO FUNDO CHATO, COMPONENTES COM TAMPA, ESTERILIDADE ESTÉRIL, APIROGÊNICA, LIVRE DE DNASE E RNASE, TIPO USO DESCARTÁVEL, EMBALAGEM EMBALAGEM INDIVIDUAL
	UND
	100
	49,14
	4.914,00

	07
	PIPETA PASTEUR DESCARTÁVEL, PLÁSTICO, CAPACIDADE DE 3ML - PACOTE COM 500 UNIDADES.
	PCT
	02
	34,90
	69,80

	08
	|STEMPRO ADIPOGENESIS DIFFERENTATION KIT
	UND
	02
	1.938,00
	3.876,00

	09
	|STEMPRO CHONDROGENESIS DIFFERENTATION KIT
	UND
	02
	2.047,98
	4.095,96

	10
	|STEMPRO OSTEOGENESIS DIFFERENTATION KIT
	UND
	02
	1.938,00
	3.876,00


Total Geral = R$ 21.016,44 (vinte e um mil, dezesseis reais e quarente e quatro centavos)

3 - JUSTIFICATIVA


O Laboratório de Pesquisa Morfológica Animal – LaPMA, é atualmente, um dos setores mais produtivos cientificamente, lotado junto ao ISPA. Em plena atividade desde 2010, contabiliza-se até o presente momento, 45 artigos publicados em periódicos, além dos inúmeros trabalhos submetidos à eventos científicos.

Toda essa produção é fruto de um árduo trabalho desenvolvido pelo programa de Treinamento, devidamente cadastrado na PROEX, o qual tem por objetivo estimular os alunos da graduação, interessados desde cedo em ciência, à investigar e produzir material científico, tanto dentro do universo da morfologia, quanto na área de cultivo e terapia celular.

Desta linha de produção, contabilizamos 04 TCCs, 6 dissertações de Mestrado, sendo que algumas ainda estão em andamento, porém, já geraram artigos, e 01 Tese de Doutorado que está em andamento, além de 21 projetos PIBIC, que também tiveram sua produção científica registrada.

Devido esta boa produção, a Prof. Dra. Érika Renata Branco, foi uma das agraciadas com a premiação pelo mérito em Produção Científica, junto ao PIBIC 2013, sendo a mesma contemplada com cota em compras de material de consumo, pela PROPED, no valor de R$15000,00, no entanto, cabe ressaltar que o valor total supramencionado, toma por base as cotações maiores, logo, tal soma poderá sobre ajuste para menos.

 4 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

4.1 Pagar a contratada dentro do prazo legal.

4.2 Designar um servidor para recebimento e fiscalização.

5 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIADES DA CONTRATADA

5.1 O fornecedor obriga-se a entregar o material no prazo previsto, completo, limpo e em perfeito estado de funcionamento.

5.2 Comunicar formalmente à Instituição, a data em que os materiais estarão prontos para sofrer a vistoria.

5.3 Entregar o material com observância das especificações previstas neste Termo de Referência, responsabilizando-se pela correção, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, dos itens que, porventura, estejam fora das especificações e/ou da proposta.

5.4 A inobservância ao disposto no subitem 5.3, deste item, implicará no não pagamento do valor devido ao fornecedor, até que ocorra a necessária regularização.

6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta do orçamento da Pró-Reitoria de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico (PROPED), da Universidade Federal Rural da Amazônia para o ano de 2014.

7 - CUSTO ESTIMADO

Total Geral = R$ 21.016,44 (vinte e um mil, dezesseis reais e quarente e quatro centavos)

8 - DO PAGAMENTO

O pagamento, será efetuado mediante depósito bancário na conta corrente do contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da entrega do material com recebimento definitivo e mediante a Nota Fiscal devidamente atestada pelo Almoxarife da UFRA, seguido da consulta ´´on-line´´ ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

9 - PRAZO, LOCAL E ENTREGA DO MATERIAL

9.1 Prazo de Entrega: Máximo de 30 (tinta) dias após o recebimento da Autorização de Compra.

 9.2 Localidade onde será executada a entrega dos materiais: O local da entrega será no Setor de Material da UFRA, campus Belém, situado na Avenida Perimetral, n° 2501, Bairro Terra – Firme, CEP: 66.077-830. Belém – Pará.

9.3 Horário de funcionamento: O horário de funcionamento do órgão é das 7h30min ás 12h00min e 14h00min às 17h30min.

 9.4 Frequência e periodicidade do fornecimento: O material deverá ser entregue no Setor de Material de Segunda a sexta-feira no período das 9h às 11h das 14h às 16h.

10 - PENALIDADES

	Ocorrência
	Penalidades que poderão ser aplicada

	I) Não retirar a nota de empenho.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 02 (dois) anos.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

	II) Entregar o objeto fora do prazo estabelecido.
	a. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

	III) Não efetuar a troca do objeto, quando notificado.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 01 (um) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

	IV) Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.


	a. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

	V) Deixar de entregar documentação exigida neste Edital.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 01 (ano) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item ou lote.

	VI) Não mantiver a proposta ou desistir do lance.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 01 (um) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

	VII) Comportar-se de modo inidôneo.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 02 (dois) anos.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

	VIII) Fizer declaração falsa.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 02 (dois) anos.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

	IX) Apresentar documentação falsa.
	a. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 05 (cinco) anos.

b. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público Federal.

	X) Cometer fraude fiscal.

	a. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 05 (cinco) anos.

b. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público Federal.

	XI) Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei e no edital do presente pregão eletrônico, em que não se comine outra penalidade.
	a. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do contrato/nota de empenho, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

	XII) Inexecução total.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 02 (dois) anos.

b. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho.

	XIII) Inexecução parcial do objeto.


	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 01 (ano) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não executada.


11 CONSIDERAÇÕES FINAIS

11.1 Os materiais deverão ser novos e de primeiro uso. Não será aceito produto recondicionado, remanufaturado, reciclado ou outra terminologia empregada para indicar que o produto é proveniente de reutilização de material, com exceção do material básico de fabricação (aço, vidro, plásticos, alumínio, papel, etc.).

11.2 Os produtos ofertados deverão ser sempre os mais modernos da linha de produção do fabricante.

11.3 O licitante deverá indicar de forma clara e objetiva a marca e o modelo do equipamento ofertado, no sistema COMPRASNET. A falta de informação da marca ou do modelo do equipamento no sistema ensejará a desclassificação da proposta na fase inicial de conformidade de propostas do pregão.

ANEXO II

ATESTADO (OU DECLARAÇÃO) DE CAPACIDADE TÉCNICA 


Atestamos (ou Declaramos) que a empresa ______________________________ ______________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ___________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida no (a) _____________________________________, forneceu os seguintes produtos ______________________ para este órgão (ou para esta empresa): [inserir lista e especificações dos itens fornecidos]


Atestamos (ou Declaramos), ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente.

Local e data

_________________________

Assinatura e carimbo do emissor

Observação:

1) 
Este atestado (ou declaração) deverá ser emitido em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor.

ANEXO III

TERMO DE CONTRATO

CONTRATO Nº. _____/ 2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZONIA E A EMPRESA ________________________.

A Universidade Federal Rural da Amazônia com sede na Av. Perimetral, n° 2501, bairro Terra firme, município Belém, Estado Pará, CEP 66077-830, inscrita no CNPJ: 05.200.001/0001-01, neste ato representada pelo Magnífico Reitor, Prof. Sueo Numazawa, nomeado pelo Decreto Presidencial, em 01 de agosto de 2013, publicado no D.O.U nº147, seção 2 - pág.3  doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ................................., situada à....................................., cidade de ....................., inscrita no CNPJ nº. ............... , neste ato representada pelo Sr. ...........................................(Nacionalidade),(Estado Civil), (Profissão), CIC Nº........................, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 23084.011462/2014-89 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº XX/2014, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VIGÊNCIA

1.1. Aquisição de Material para Laboratório, para atender as necessidades de Pesquisa Mofológica Animal – LaPMA/ISPA do Campus de Belém da Universidade Federal Rural da Amazônia, conforme quantidades e especificações técnicas contidas no  Anexo I - Termo de Referência.
1.2. Este contrato tem vigência durante este exercício financeiro /2014, art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.
1.3. Independentemente de sua transcrição, a proposta do contratado é parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

2.1. DO CONTRATADO 

a) fornecer os produtos de acordo com o Termo de Referência e no prazo previsto;

b) fornecer os produtos em observância às especificações contidas no Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico nº XX/2014;

c) manter as condições que possibilitem o atendimento da execução do objeto, a partir da assinatura do contrato e para a finalidade do objeto contratado;

d) responsabilizar-se pelas despesas diretas ou indiretas para o total fornecimento do produto;

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

2.2. DO CONTRATANTE

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através da direção do campus interessado;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

f) A UFRA não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

g) responsabilizar-se pela publicação resumida do termo de contrato na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária nas ações 20 RK e 8282, vinculadas ao programa de governo 2032, conforme página 11 do processo 23084.011462/2014-89.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E PAGAMENTO

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$.................(..........).

4.2. O contratante pagará ao contratado o valor referente ao efetivo fornecimento, no prazo e condições estipulados, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura devidamente atestada pelo servidor responsável.

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES

5.1. A inexecução total ou parcial do objeto e das obrigações assumidas será passível de aplicação das penalidades Administrativas e/ou judiciais, previstas na Lei 8.666/93, com a redação atual, garantida a prévia defesa.

a) Advertência nos casos de ocorrência de problemas de pequena monta ao contratante.

b) Multa de 2% sobre o valor total do contrato, ou de seu remanescente, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, assim como na recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido.

c) Pelo atraso injustificado do início do cumprimento do objeto, o contratado fica sujeito às seguintes sanções:

c.1. Atraso até 05 dias, multa de 0,2% por dia de atraso, sobre o valor total do contrato.

c.2. Atraso superior a 05 dias, multa de 0,5% por dia de atraso, sobre o valor total do contrato.

5.2. Em caso de reincidência sistemática de falta, as penalidades serão conforme a Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas acima previstas, a saber:

a) Rescisão contratual.

b) Suspensão do direito de licitar com a UFRA.

c) Emissão de declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública Federal.

5.3. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela UFRA.

5.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

5.5. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será assegurado ao contratado o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E PUBLICAÇÃO

6.1. Este contrato tem validade de 12 meses, iniciando-se a partir de sua assinatura.

6.2. A publicação resumida do termo de contrato será providenciada pela UFRA na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

7.1 A execução deste contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela SPM, conforme portaria de designação emitida pelo Reitor ou Autoridade Competente, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 

8.1. É competente o Foro da Justiça Federal, Seção judiciária Belém-Pará, para dirimir qualquer dúvida que possa surgir na execução do presente termo.

8.2. E por estarem de acordo, ajustado e contratado, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só fim, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Belém,       de                         2014.

	CONTRATANTE
	CONTRATADO

	Prof. Sueo Numazawa
	Sr. xxxxxxxxxxxxxx

	Reitor da UFRA
	nome da empresa
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